
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.389 - GO 
(2016/0288363-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA MEIRA 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 

 MARIO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR  - GO034197 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : CYNTHIA CAROLINE DE BESSA E OUTRO(S) - GO031989 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  RECURSO  

EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  POLÍCIA  
MILITAR  DO  ESTADO  DE  GOIÁS. CADASTRO RESERVA. 
NOMEAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE 
ESTADO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO.

I - Mandado de segurança impetrado contra ato do Sr. Secretário 
de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás. Parecer do Ministério Público 
Federal pelo desprovimento do recurso ordinário pela ilegitimidade passiva da 
autoridade indicada.

II - A jurisprudência do STJ possui entendimento consolidado de 
que a autoridade  competente para ocupar o polo passivo na ação de mandado 
de segurança é a autoridade que, nos termos das disposições normativas, 
possui competência para a prática do ato colimado como pedido definitivo de 
concessão da segurança.

III - No caso dos  autos, consoante o disposto na Constituição do 
Estado de Goiás (art. 37, XII), compete privativamente ao  Governador do 
Estado prover e extinguir os cargos públicos estaduais na forma da lei, 
inexistindo comprovação de qualquer delegação de poderes relativa à 
possibilidade de ulteriores nomeações serem realizadas pelo referido Secretário 
de Estado, apontado como autoridade coatora. Em igual sentido: RMS 
53.962/GO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
8/8/2017, DJe 17/8/2017; AgInt no RMS 52.334/GO, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017).

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator

Documento: 1649473 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.389 - GO 
(2016/0288363-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Sr. 

Secretário de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás, com valor da causa fixado em R$ 

100,00 (cem reais). No Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, indeferiu-se a liminar 

pleiteada (fls. 188-193). A decisão foi confirmada no julgamento do agravo regimental 

interposto, conforme a seguinte ementa do acórdão:

AGRAVO REGIMENTAL MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR 
INDEFERIDA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS SUFICIENTES À 
RECONSIDERAÇÃO OU REFORMA DA DECISÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA.

1 - Inexistindo fato novo ou argumento que possa transformar a decisão 
judicial refutada, deve-se negar provimento ao Agravo Regimental interposto, 
mantendo-se a decisão objurgada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

Interposto recurso ordinário, foi aberta vista ao Ministério Público Federal, que 

opinou pelo desprovimento do recurso, conforme o seguinte resumo do parecer (fls. 350-352):

Recurso em Mandado de Segurança. Administrativo. Concurso Público. 
Polícia Militar do Estado de Goiás. Ilegitimidade passiva ad causam do Secretário de 
Estado do Goiás. Precedentes do STJ. Parecer pelo conhecimento e desprovimento 
do Recurso Ordinário.

Em decisão monocrática, negou-se provimento ao recurso ordinário diante da 

ilegitimidade passiva da autoridade indicada como coatora.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que houve delegação da 

competência e por isso a autoridade coatora seria o Sr. Secretário, e não o Governador; e 

requer a reconsideração da decisão conforme o seguinte trecho da petição de agravo interno 

(fl. 369):
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Assim, considerando Excelência, que o direito invocado pelo Impetrante, 
questiona justamente, a não convocação do Impetrante para ocupar o cargo que é 
seu por direito, que o Governador delegou tal poder ao Secretário de Gestão e 
Planejamento, temos de forma inequívoca o Secretário como autoridade impetrada.

E essa delegação Excelência, não ocorreu de forma aleatória ou sem 
qualquer explicação, mas sim porque, no âmbito da Administração Pública Estadual, 
o Secretário de Gestão e Planejamento, é o competente para gerenciar e conduzir 
todos os certames públicos no âmbito do Estado de Goiás.

Essa competência, está de acordo com o Art. 7ª, inciso I, alínea h, da Lei 
Estadual 17.257/2011, que estabelece o SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO 
E PLANEJAMENTO DO ESTADO DE GOIÁS, como responsável pela condução de 
certames públicos no âmbito do Estado de Goiás, conforme pode ser verificado no 
texto legal transcrito:

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer que seja 

negado provimento ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.389 - GO 
(2016/0288363-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A jurisprudência do STJ possui entendimento consolidado de que a autoridade 

competente para ocupar o polo passivo na ação de mandado de segurança  é a autoridade 

que, nos termos das disposições normativas, possui competência para a prática do ato 

colimado como pedido definitivo de concessão da segurança. Precedentes. 

No caso dos autos, consoante o disposto na Constituição do Estado de Goiás 

(art. 37, XII), compete privativamente ao Governador do Estado prover e  extinguir os cargos 

públicos estaduais na forma da lei, inexistindo comprovação de qualquer delegação de poderes 

relativa à possibilidade de ulteriores nomeações serem realizadas pelo referido Secretário  de  

Estado, apontado como autoridade coatora.

Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  POLÍCIA  MILITAR  DO  ESTADO  DE  
GOIÁS. CADASTRO RESERVA.

NOMEAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE 
ESTADO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência do STJ possui entendimento consolidado de que a 
autoridade  competente para ocupar o polo passivo na ação de mandado de 
segurança  é a autoridade que, nos termos das disposições normativas, possui 
competência para a prática do ato colimado como pedido definitivo de concessão da 
segurança. Precedentes. 2. No caso dos autos, consoante o disposto na Constituição 
do Estado de Goiás (art. 37, XII), compete privativamente ao Governador do Estado 
prover e  extinguir os cargos públicos estaduais na forma da lei, inexistindo 
comprovação de qualquer delegação de poderes relativa à possibilidade de ulteriores 
nomeações serem realizadas pelo referido Secretário  de  Estado,  apontado  como 
autoridade coatora. Em igual sentido:  AgInt no RMS 52.334/GO, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017.
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3. Recurso em mandado de segurança a que se nega provimento.
(RMS 53.962/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 8/8/2017, DJe 17/8/2017).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO PÚBLICO.  
POLÍCIA  MILITAR  DO  ESTADO DE GOIÁS.  CADASTRO  DE  RESERVA.  
CONVOCAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO  DE ESTADO 
DE GESTÃO E PLANEJAMENTO. INCOMPETÊNCIA PARA A PRÁTICA   DO   
ATO DE NOMEAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I  - Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo,  in  casu,  aplica-se  o  Código 
de Processo Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo Interno.

II  -  O  Superior  Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado 
segundo  o  qual  a  autoridade  coatora que detém legitimidade para figurar  no  polo  
passivo  de  ação  mandamental é aquela que tenha praticado   o   ato  impugnado,  
consoante  o  disposto  na  Lei  n.

12.016/2009.
III  -  No  caso, depreende-se das informações constantes dos autos, que  

o Governador do Estado de Goiás é a autoridade responsável pela nomeação  dos  
candidatos  aprovados  no concurso público da Polícia Militar  daquele  Estado,  não  
tendo havido delegação de poderes ao Secretário de Estado de Planejamento para a 
convocação ou nomeação.

IV  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 52.334/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017).

Quanto à alegação de que houve delegação da competência, o Governador de 

Goiás delegou ao Secretário de Estado de Gestão e Planejamento  apenas "competência para 

proceder, mediante portaria, as correções de erros materiais pertinentes a classificações, 

nomes, cargos e CPFs/MF do pessoal constante do Anexo Único", nada dispondo quanto a 

poderes para nomear candidatos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ORDINÁRIO   EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
CONCURSO  PÚBLICO.  POLÍCIA MILITAR.  EQUIVOCADA  INDICAÇÃO  DA  
ÚNICA  AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA.   NOMEAÇÃO   DE   
CANDIDATOS.   COMPETÊNCIA   EXCLUSIVA  DO GOVERNADOR,  
CONFORME  EXPRESSA  PREVISÃO  NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
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DELEGAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  NÃO  COMPROVADA.  EXTINÇÃO  DO 
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

1.  A  Consoante expressamente prevê o art. 37, XII, da Constituição do  
Estado  de  Goiás,  "... compete privativamente ao Governador do Estado [...] prover 
e extinguir os cargos públicos estaduais".

2. Conquanto a competência privativa admita delegação, certo é que o 
Governador de Goiás delegou  ao  Secretário de Estado de Gestão e Planejamento  
apenas "competência para proceder, mediante portaria, as correções de erros 
materiais pertinentes a classificações, nomes, cargos e CPFs/MF do pessoal 
constante do Anexo Único", nada dispondo quanto a poderes para nomear 
candidatos.

3. O ato de delegação, conforme dispõe o art. 14, § 2º, da Lei n. 
9.784/1999,  "especificará as matérias e poderes transferidos", bem como  "os 
limites da atuação do delegado", além dos quais não poderá licitamente agir. 
Dessarte, não tem legitimidade para figurar no polo passivo da impetração agente 
público que não tenha poderes para praticar o ato cuja omissão se combate pela via 
mandamental.

4. A equivocada indicação da única autoridade impetrada impõe a extinção 
do writ sem julgamento do mérito. Precedentes.

5.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 53.377/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 28/6/2017).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0288363-2 RMS    52.389 / GO

Números Origem:  04546810420158090000  201594546819  45468104  4546810420158090000

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL DA SILVA MEIRA 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 

 MARIO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR  - GO034197 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : CYNTHIA CAROLINE DE BESSA E OUTRO(S) - GO031989 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA MEIRA 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 

 MARIO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR  - GO034197 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : CYNTHIA CAROLINE DE BESSA E OUTRO(S) - GO031989 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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